
22 676 Diário da República, 2.a série — N.o 153 — 9 de Agosto de 2007

Neste contexto, com vista a garantir o normal funcionamento do II,
urge nomear os respectivos dirigentes.

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 20.o e do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004,

de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, nomeio, em regime de substituição, com efeitos a partir
de 28 de Junho, a assessora principal licenciada Maria Fernanda
Ribeiro Matias para exercer o cargo de direcção intermédia do
1.o grau, directora de serviços de Gestão de Recursos, visto possuir
o perfil adequado à prossecução dos objectivos da referida Direcção
de Serviços, conforme decorre do respectivo currículo académico e
profissional.

10 de Julho de 2007. — O Director-Geral, José António Cordeiro
Gomes.

Nota curricular

Identificação:

Nome — Maria Fernanda Ribeiro Matias;
Data de nascimento — 18 de Janeiro de 1949;
Nacionalidade — portuguesa.

Habilitações académicas:

Licenciatura em Economia, pelo Instituto Superior de Economia
da Universidade Técnica de Lisboa, concluída em 1977, com a média
de 14 valores;

Pós-graduação em Direito da Sociedade da Informação, pela Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa, concluída em Julho de
1998.

Actividade profissional:

De 6 de Janeiro de 2003 a 31 de Março de 2007, exerceu as funções
de directora de serviços de Recursos Financeiros e Materiais do Ins-
tituto de Informática;

De 18 de Junho de 2001 a 19 de Agosto de 2002, foi subdirec-
tora-geral das Instalações e Equipamentos da Saúde, com o pelouro
da gestão financeira e dos recursos humanos;

De 2 de Fevereiro de 1990 a 17 de Junho de 2001, exerceu as
funções de directora de serviços dos Recursos Financeiros e Materiais
do Instituto de Informática;

De 1 de Fevereiro de 1978 a 2 de Fevereiro de 2002, exerceu
funções de técnica superior, primeiro no então Fundo de Fomento
da Habitação e, posteriormente, no Centro de Informação Científica
e Técnica da Reforma Administrativa e no Instituto de Informática;

Participou, como representante do Instituto de Informática junto
da Inspecção-Geral de Finanças, no grupo de trabalho para refor-
mulação da contabilidade autárquica;

Integrou a estrutura de compras electrónicas do Ministério das
Finanças;

Ingressou na função pública em 3 de Agosto de 1967;
Detém a categoria de assessora principal, do quadro de pessoal

do Instituto de Informática, desde 6 de Dezembro de 1993.

Formação profissional — da formação profissional adquirida des-
taca-se:

Curso de formação de estagiários para técnicos superiores de infor-
mática, que se realizou no Instituto de Informática de 4 de Outubro
a 13 de Dezembro de 1988;

Programa para Top Management, promovido pelo CEGE — Cen-
tro de Estudos de Gestão do Instituto Superior de Economia e Gestão,
em Outubro de 1995;

Programa de Gestão para Dirigentes do Instituto de Informática,
realizado em Outubro e Novembro de 1996;

Programa INOVA — Investir em Novos Objectivos para a Valo-
rização da Administração, promovido pela Secretaria-Geral do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, tendo integrado várias acções
de formação para dirigentes, o qual decorreu de 22 de Fevereiro
a 30 de Junho de 1999, com a duração de noventa e duas horas;

Gestão estratégica, promovido pelo INA, de 23 de Outubro a 3
de Dezembro de 2006.

Despacho n.o 17 553/2007

Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.o 205/2006, de 27
de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério das Finanças
e da Administração Pública, designadamente do disposto na alínea c)
do n.o 3 do artigo 33.o do mesmo diploma, foi publicado o Decreto-Lei
n.o 83/2007, de 29 de Março, que define a natureza, missão, atribuições
e organização interna do Instituto de Informática (II).

No desenvolvimento do Decreto-Lei n.o 83/2007, atrás referido,
foi publicada a Portaria n.o 353/2007, de 30 de Março, que cria a
estrutura nuclear do II e as competências das respectivas unidades
orgânicas.

Neste contexto, com vista a garantir o normal funcionamento do II,
urge nomear os respectivos dirigentes.

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 20.o e do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004,

de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, nomeio, em regime de substituição, com efeitos a partir
de 28 de Junho, a especialista de informática do grau 3, nível 2,
licenciada Maria Manuela Paiva Leamaro, para exercer o cargo de
direcção intermédia do 1.o grau, directora de serviços de Arquitectura,
Segurança e Qualidade, visto possuir o perfil adequado à prossecução
dos objectivos da referida Direcção de Serviços, conforme decorre
do respectivo currículo académico e profissional.

10 de Julho de 2007. — O Director-Geral, José António Cordeiro
Gomes.

Nota curricular

Maria Manuela Paiva Leamaro, especialista de informática do
grau 3, nível 2, no Instituto de Informática do MFAP.

Formação:

Licenciatura em Estudos Anglo-Americanos, pela Universidade
Clássica de Lisboa, concluída em Julho de 1978, com a média final
de 14 valores;

Formação intensiva em informática, seguida de estágio probatório,
em que foram leccionadas matérias relacionadas com sistemas de
exploração, análise de sistemas, comunicações, análise funcional e
orgânica, linguagens de programação, com a duração de nove meses
e ministrada pelo Instituto de Informática do Ministério das Finanças;

Formação na área de informática, sendo de destacar «Bases de
dados relacionais — Da concepção à implementação» (Instituto de
Informática, 1990), «Metodologia Yourdon» (Instituto de Informática,
1986), «Metodologia SUM» (Unisys, 1988), «RDMS» (Unisys, 1991),
workshop «BW Data Warehousing», Fevereiro de 2007, SAP-Portugal,
workshop «BW Reporting & Analysis», Março de 2007, SAP-Portugal,
«Business Plan and Simulation (BPS)», Março de 2007, SAP-Portugal,
workshop «SAP BW Based Consolidation», Março, SAP-Portugal, e
«DEA (Data Envelopment Analysis)», Fevereiro de 2006, Instituto
de Informática.

Experiência profissional:

Responsável, desde Março de 2007, pela coordenação da equipa
da etapa central do Projecto RIGORE (Rede Integrada de Gestão
dos Recursos do Estado), que pretende desenvolver e implementar
em toda a Administração Pública uma solução de POCP, suportada
em plataforma SAP;

Directora de serviços do Instituto de Informática, de 1997 a Setem-
bro de 2006, coordenando uma área especializada em planeamento
estratégico de sistemas de informação, com intervenção ao nível da
coordenação de SI/TI do Ministério das Finanças e Administração
Pública;

Liderou a equipa que concebeu e construiu a metodologia MAIS
(Metodologia de Avaliação de Investimentos), destinada à avaliação
ex ante de investimentos em SI/TI, compreendendo três dimensões
de análise — estratégica, financeira e de risco —, bem como a análise
global e integrada destas dimensões, face à natureza e importância
estratégica do projecto em análise;

Responsável pela definição e lançamento das bases do Projecto
de Pré-Qualificação de Fornecedores de Sistemas e Tecnologias de
Informação, 2001;

Foi membro do conselho executivo da qualidade do Instituto de
Informática;

Exerceu funções de auditora técnica e posteriormente de auditora
coordenadora para as normas da série ISO 9000, no âmbito do Sistema
Português da Qualidade;

De 1988 a 1992, exerceu as funções de directora de serviços de
Informática do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola,
sendo responsável pela implementação do respectivo Centro de
Informática.

Outras actividades:

Delegada nacional ao Comité TAC (Telematics between Admi-
nistrations), de 1996 a 2004, tendo igualmente, a pedido da REPER,
representado Portugal nas negociações, ao nível do Conselho Europeu,
para a aprovação das directivas relativas ao IDAII e IDABC;

Participou no grupo de trabalho de e-procurement da Comissão
Europeia (DG Entreprise);

Integrou a task force compras electrónicas, criada no contexto da
UMIC, em representação do Ministério das Finanças;

Integrou o Comité de Gestão e o Comité Director do Projecto
MAPPA (Modelos de Avaliação em Processos de Procurement de
Aplicações à medida), 2000-2001;

Participou na task force diagnóstico e plano, criada no contexto
da UMIC (Unidade de Missão para a Inovação e Conhecimento),
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coordenando a componente técnica do Plano Estratégico do Minis-
tério das Finanças;

Integrou a coordenação da task force ano 2000 do Ministério das
Finanças;

Integrou a comissão organizadora, coordenando a componente téc-
nica, dos 8.o ao 12.o «Encontros de Responsáveis de Sistemas de
Informação e Informát i ca» (ERSI) da Admin i s t ração
Pública — encontro anual com características de workshop, residen-
cial, que congrega responsáveis de informática da Administração
Pública, para debate de questões relacionadas com a gestão dos sis-
temas e tecnologias de informação — tendo sido relatora oficial dos
mesmos;

Coordenou projectos de consultoria para implementação de sis-
temas de garantia da qualidade em empresas privadas da área das
tecnologias de informação (normas ISO 9000), tendo certificado, na
primeira auditoria, as empresas que apoiou;

Autora de comunicações em seminários relacionados com a pro-
blemática da administração pública electrónica, tendo igualmente lec-
cionado nesta área.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado da Protecção Civil

Despacho n.o 17 554/2007

Por ocasião da celebração do 75.o aniversário da Associação Huma-
nitária dos Bombeiros Voluntários de Alijó e reconhecendo o percurso
de exemplar existência daquela Associação ao serviço da comunidade
e da protecção e socorro da população, com uma actuação sempre
caracterizada pelo heroísmo, abnegação e solidariedade para com o
próximo, nos termos do n.o 2 do artigo 4.o do regulamento de concessão
da medalha de mérito de protecção e socorro, aprovado pela Portaria
n.o 980-A/2006, de 14 de Junho, concedo esta medalha de mérito
de protecção e socorro, no grau prata e distintivo azul, à Associação
Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Alijó.

21 de Junho de 2007. — O Secretário de Estado da Protecção Civil,
Ascenso Luís Seixas Simões.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 17 555/2007

Por meu despacho de 28 de Junho de 2007, foi autorizada a trans-
ferência de Carla Madalena de Oliveira Ferreira de Seixas Monteiro,
técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património, para igual categoria do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna, com efeitos a
1 de Julho de 2007. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

1 de Julho de 2007. — A Secretária-Geral, Nelza Vargas Florêncio.

Despacho n.o 17 556/2007

Por meu despacho de 12 de Julho de 2007, Maria Fernanda Pires
Rodrigues e Vera Cristina de Sousa Carvalho foram nomeadas, pre-
cedendo concurso, na categoria de técnico superior de 1.a classe da
carreira técnica superior do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Administração Interna.

12 de Julho de 2007. — A Secretária-Geral, Nelza Vargas Florêncio.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 14 408/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 3 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Tomás Ernesto Gomes, natural de Santo
André, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana,
nascido em 2 de Setembro de 1968, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

14 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 14 409/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 3 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Idriça Sane, natural de Cossé, República
da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 12 de Julho
de 1962, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

14 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 14 410/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 3 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Maria Rosa Almeida Coelho, natural
de Santiago Maior, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascida em 10 de Novembro de 1972, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

14 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 14 411/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 3 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Sakina Hagge Gulamo Ussene Meguegy,
natural de Ampoense, República de Moçambique, de nacionalidade
moçambicana, nascida em 5 de Janeiro de 1920, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

14 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 14 412/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 3 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Kátia Helena Cardoso Pereira, natural
de Nossa Senhora da Graça, República de Cabo Verde, de nacio-
nalidade cabo-verdiana, nascida em 13 de Março de 1977, a qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

14 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 14 413/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 3 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Tânia Alexandra da Silva Chande, natural
de Maputo, República de Moçambique, de nacionalidade moçam-
bicana, nascida em 4 de Fevereiro de 1977, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro,
e 37/97, de 31 de Janeiro.

14 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 14 414/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 3 de Outubro de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Marisa João Lima dos Santos Andrade,
natural de S. Paulo, República de Angola, de nacionalidade santo-
mense, nascida em 25 de Junho de 1983, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alte-




